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TEMA

homogêneos

justamente ampliar o 

quando presentes os requisitos legais.

segurança jurídica

Au
la

 V
III

Des. Marcelo Buhaten 
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maior de conferir segurança jurídica e economia processual.

Na ausência de um Código de Processo Civil com regras próprias 

prevendo sanções para o agente público ou terceiro que cometa ato 

ad causam aos 
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obsta o ajuizamento de ação tendente a tutelar seu direito individual.

nos termos dos incisos do Parágrafo único do art. 81 do CDC.

sendo que os membros da sociedade se ligam entre si por uma 
circunstância de fato (o evento lesivo ou ameaça de lesão).

Ação movida por associação não necessita de qualquer autorização 

a parte contrária por uma relação jurídica base. Tal como os direitos 
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é necessário que haja uma ligação de fato ou de direito entre seus 

exemplo um grande acidente aéreo.

 do direito 

homogêneos.

ilegalidade da conduta impugnada e o dever de indenizar os indivíduos 

de que trata o art. 82
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requerer a suspensão de sua demanda individual no prazo de 30 dias a 

racionalização na prestação jurisdicional e por razões de economia 

tenha como causa de pedir os mesmos fatos que sustentam a demanda 

De acordo com o STJ:

103 e 104 do Código de Defesa do Consumidor; 122 e 166 do Código 

atualizando-lhes a interpretação extraída da potencialidade desses 



116 Cadernos do Curso de Extensão de Direito do Consumidor - n. I - 2013

improvido.

(Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do 
consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 

Disposições Transitórias).
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Interessante notar que as associações somente estarão autorizadas 

do interesse social e da extensão do dano. 

-

“Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 
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o STJ pode entender ser cabível o manejo de Ação Civil Pública para 

 

 
 

- POSSIBILIDADE - EFEITOS. 1. É possível a declaração incidental de 

em torno da tutela do interesse público. 2. A declaração incidental 
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erga 
omnes da coisa julgada material na ação civil pública será de âmbito 

erga omnes
impugnado. 4. Recurso especial parcialmente provido. 

CDC deixa claro que em tais demandas não haverá o adiantamento 

despesas processuais.

autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão 

ao pagamento dos honorários periciais. Isso porque como todo 
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os honorários periciais devem ser adiantados pelo FDD (art. 13 da 

Digno de nota é ressaltar que essa regra vale tão somente para a parte 

se o teor do art. 103 do CDC:

fará coisa julgada:

I - erga omnes

único do art. 81;
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III - erga omnes

do parágrafo único do art. 81.

“A sentença civil fará coisa 
julgada erga omnes, 
prolator,

”.

de demanda com abrangência nacional e havendo pedido nesse 
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DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

JULGADA. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação 
e a execução individual de sentença genérica proferida em ação 

dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 


